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PROCESSO N.º 70061387189 – TRIBUNAL PLENO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDO: MUNICÍPIO DE CARAZINHO E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CARAZINHO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

RELATOR: DES. JORGE LUÍS DALL´AGNOL
           MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Carazinho. 1. Lei Municipal n.º 7.767, de 24 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre propaganda eleitoral nas vias públicas. 2. Inconstitucionalidade por vício formal constatada, por ser da competência exclusiva da União a regulação da matéria eleitoral. 3. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 7.767, de 24 de fevereiro de 2014, do Município de Carazinho, que “proíbe a colocação de material de propaganda eleitoral como cavaletes, bonecos, faixas, cartazes e banners fixos ou móveis em praças e canteiros centrais e laterais, passeios, rotatórias e cruzamentos de vias públicas no Município de Carazinho”. 

A medida liminar pleiteada foi deferida (fl. 39 e v) sem que houvesse recurso (fl.53). 

Notificado, o Município de Carazinho prestou suas informações, sustentando a sua ilegitimidade passiva, na medida em que a lei atacada é de iniciativa do Poder Legislativo, assim como o Prefeito apôs seu veto ao projeto que lhe deu origem. No mérito, disse considerar totalmente inconstitucional a Lei Municipal n.º 7.767/2014. Argumentou que a Lei nº 12.034 deu nova redação ao artigo 41 da Lei n.º 9.507/97, estabelecendo que a forma e extensão da propaganda eleitoral se sobrepõem à normativa de âmbito municipal. Postulou a procedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 50/1).

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando pela integral manutenção no ordenamento jurídico da Lei n.º 7.767/2014, forte no princípio que presume a constitucionalidade das leis (fl. 82). 
Em seguida, foi certificado o decurso do prazo sem que a Câmara Municipal de Vereadores de Carazinho prestasse suas informações (fl. 83), embora tenha sido intimada para tal ato, conforme se infere da juntada do documento constante da folha 47 dos autos.
É o relatório.
2. Da preliminar suscitada pelo Município de Carazinho:
A preliminar arguida pelo Município de Carazinho não merece prosperar.

Induvidoso é que a ação direta de inconstitucionalidade cuida de processo objetivo, não havendo interesse subjetivo, mas de toda a coletividade na preservação da ordem jurídica.

Portanto, não há que se cogitar de ilegitimidade passiva do Ente Municipal, uma vez que esse integrante da federação comparece, aos autos, para prestar informações, por força do disposto no artigo 213, parágrafo 2º, do Regimento Interno dessa Corte
, em conjugação com o artigo 6º da Lei Federal nº 9.868, de 10.11.1999
, não participando, por isso, como parte propriamente. 
3. No mérito, é procedente o pedido.
Repisando os argumentos adredemente expendidos na peça vestibular, tem-se que a Lei n.º 7.767, de 24 de fevereiro de 2014, do Município de Carazinho, não atende os parâmetros constitucionais que disciplinam a matéria, por vício formal de iniciativa. 

Isso porque o Poder Legislativo do Município de Carazinho editou norma sobre matéria estranha a sua iniciativa legislativa, uma vez que a Lei hostilizada trata sobre matéria eleitoral, especificando as regras sobre a propaganda eleitoral de rua na comuna local, não observando, portanto, a competência privativa da União para legislar sobre o assunto. 
De fato, o Projeto de Lei n.º 062/2013, que deu origem à Lei Municipal atacada, teve seu nascedouro no Poder Legislativo, conforme fazem prova os documentos das fls. 11-15, do expediente em anexo, embora tenha sido aposto o veto pelo Poder Executivo Municipal, que restou derrubado, acarretando flagrante vício de inconstitucionalidade formal no seu texto. 
No caso, não havia espaço para a atividade legislativa municipal, porquanto a norma hostilizada fere literalmente o disposto no artigo 22, inciso I, da Carta Federal, que assim reza:

Art. 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.
Saliente-se que as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Lei Maior, por serem de observância obrigatória pelos demais entes federados, devem servir como parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no artigo 8º, caput, da Carta Estadual.
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Por fim, ressalta-se que as sanções e infrações penais para o caso de veiculação de propaganda de forma ilegal estão previstas na Lei Federal n.º 9.504/97, bem como pelo Código Eleitoral (Lei Federal n.º 4.737/1965), não sendo possibilitada ao Poder Legislativo Municipal a edição de inovação normativa acerca dessa matéria. 

Dessa forma, claramente demonstrada a mácula de inconstitucionalidade material de que padece o diploma ora fustigado, impondo-se sua retirada do ordenamento jurídico.
4. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela procedência total da ação, com a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 7.767, de 24 de fevereiro de 2014, do Município de Carazinho, por afronta ao artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. 

Porto Alegre, 03 de novembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

LERM/DS

� § 2° Decidido o pedido liminar ou na ausência deste, o Relator determinará a notificação da(s) autoridade(s) responsável(eis) pelo ato impugnado, a fim de que, no prazo de trinta (30) dias, apresente(m) as informações entendidas necessárias, bem como ordenará a citação, com prazo de quarenta (40) dias, considerando já o privilégio previsto no art. 188 do CPC, do Procurador-Geral do Estado.


� Art. 6o O relator pedirá informações aos órgãos ou às autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo impugnado.


Parágrafo único. As informações serão prestadas no prazo de trinta dias contado do recebimento do pedido.
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